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2. Serão premiadas com troféus as escolas classificadas, do 
1º ao 5º lugar, na Fase Regional e, do 1º ao 10º lugar, na Fase 
Municipal.

3. Será premiada com troféu, a EMEI campeã na Fase 
Regional.

4. Na Fase Municipal receberão troféus as Diretorias: Cam-
peã, vice-campeã e 3ª colocada dos Jogos Estudantis de Xadrez 
da Rede Municipal de Ensino.

IX – Das inscrições:
1. A inscrição e a participação dos jogadores serão de 

inteira responsabilidade do professor responsável pelo Projeto 
de Xadrez e da Direção da Unidade Educacional.

2. Os responsáveis as encaminharão em planilha Excel (pa-
drão) fornecido pelo Setor Xadrez Movimento Educativo, dentro 
do prazo determinado em Congresso Técnico, via e-mail para 
sua respectiva Diretoria Regional de Educação.

2.1. Na Fase Regional caberá a Diretoria Regional de Edu-
cação, encaminhar as inscrições à Equipe de Arbitragem, com 
as planilhas devidamente conferidas respeitado o prazo de 20 
(vinte) dias antes do evento.

3. As inscrições deverão ser realizadas, mediante preenchi-
mento da planilha padrão referida no item anterior, contendo 
os seguintes dados:

3.1. NOME COMPLETO DO ALUNO;
3.2. NOME DA ESCOLA;
3.3. DRE;
3.4. DATA DE NASCIMENTO;
3.5. SEXO;
3.6. Nº DO EOL;
3.7. N° DO RG PARA ALUNOS QUE NÃO PERTENCEM A 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO;
3.8. RATING (Caso o enxadrista possua).
4. Todos os participantes deverão ser inscritos dentro de 

suas respectivas categorias (absoluto e feminino).
4.1. Excetua-se do disposto neste item, a Categoria Livre 

(absoluto e feminino), aberto a participação de qualquer faixa 
etária.

5. Todas as alterações nas listas das inscrições deverão 
ser feitas dentro do prazo estipulado pela Diretoria Regional 
de Educação.

5.1. Não serão permitidas inscrições ou substituições de 
jogadores no dia do torneio. A Equipe de Arbitragem estará au-
torizada apenas a efetuar correções pontuais tais como: acertos 
de nomes, data de nascimento e nº do EOL / RG.

Art. 6º - Os casos omissos ou excepcionais não contempla-
dos nesta Portaria, serão resolvidos pelo Setor de Programas 
Especiais da SME – Xadrez Movimento Educativo.

Art. 7º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, 
a Portaria SME nº 1.490, de 24/02/2014.

 REPUBLICADA POR CONTER INCORREÇÕES 
NO DOC DE 10/03/2015

PORTARIA Nº 1.824, DE 09 DE MARÇO DE 
2015.

Dispõe sobre a criação do Grupo de Trabalho para 
apresentação das alterações legais necessárias à adap-
tação de atos normativos da Secretaria Municipal de 
Educação – SME à Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, conhecido como novo Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas por lei, e

CONSIDERANDO:
- A entrada em vigor da Lei Federal nº 13.019, de 

31/07/2014, que estabelece novo regime jurídico das parcerias 
voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos 
financeiros, entre a administração pública e as organizações 
da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes 
para a política de fomento e de colaboração com organizações 
da sociedade civil; e institui o termo de colaboração e o termo 
de fomento;

- As mudanças que a Lei nº 13.019 engendrará nos atos 
normativos da Secretaria Municipal de Educação que regulam 
as parcerias com as organizações da sociedade;

- A permanente necessidade de diálogo entre o poder pú-
blico e as organizações da sociedade civil,

RESOLVE:
Art. 1º - Fica criado o Grupo de Trabalho, constituído por 

representantes do Poder Público e das Organizações da Socie-
dade Civil, que atuará no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação, nos termos da presente Portaria.

Art. 2º O Grupo de Trabalho terá como competência elabo-
rar minutas de atos normativos que visem adaptar a legislação 
da Secretaria Municipal de Educação – SME à Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, “estabelece o regime jurídico 
das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de 
recursos financeiros, entre a administração pública e as orga-
nizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 
para a consecução de finalidades de interesse público; define 
diretrizes para a política de fomento e de colaboração com 
organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração 
e o termo de fomento; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999”, conhecido como 
novo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, 
notadamente a referente às normas gerais para celebração 
de termos de parceria entre SME e organizações da sociedade 
civil, no atendimento às crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos nos 
Centros de Educação Infantil.

Art. 3º- O Grupo de Trabalho ora criado será constituído 
pelos seguintes membros, coordenado pelo primeiro indicado e 
secretariado pelo último:

Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
Antonio Rodrigues da Silva
Luciana Conti Jardim
Luiz Guilherme da Cunha Mello
Marcos Rogerio de Souza
Representante da Secretaria de Gestão:
Deloise de Fátima Bacelar de Jesus
Representantes das organizações da sociedade civil:
Adriano Oliveira – Sociedade de Ensino Profissional e Assis-

tência Social- SEPAS; José Ivo Aureliano Sobrinho – Associação 
Amigos de Pianoro;

Rosa Maria M. Acerba – Cruzada Pró Infância;
Vanessa Aparecida da Silva - Sociedade Beneficente São 

Camilo
Secretaria Executiva do Grupo de Trabalho:
Elisa Maria Grossi Manfredini
Art. 4º - As minutas elaboradas nos termos do art. 2º ante-

rior serão submetidas à consulta pública.
Art. 5º - Caberá ao Grupo de Trabalho concluir os trabalhos 

no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 6º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário.

 DESPACHO DO SECRETÁRIO
SME
2013-0.343.960-0 - Apuração Preliminar – Denúncia de 

conduta irregular por parte da Direção da EMEF Shirley Guio, 
Profª. - Diretoria Regional de Educação Jaçanã/Tremembé - À 
vista dos elementos constantes neste processo, notadamente 
das conclusões alcançadas pela Comissão de Apuração Preli-
minar às fls. 207 a 237, da manifestação da Assistência Técnica 
às fls. 240 a 243 e das disposições do Decreto nº 43.233/03, 
DETERMINO a remessa do presente à Unidade de Origem para 
prosseguimento nos termos do Artigo 187 da Lei nº 8.989/79, 
alterada pela Lei nº 10.806/89.

única (independentemente da faixa etária); representando a 
Unidade Educacional na qual forem inscritos;

3.1.2. Quando tratar-se de alunos matriculados nos Clubes 
de Xadrez dos CEUs, e que não pertencem a Rede Municipal 
de Ensino, participarão dentro de suas respectivas categorias 
(absoluto e feminino).

4. Constituem-se condições mínimas para participação no 
evento: conhecimentos quanto ao objetivo do jogo; definição de 
lance: movimento das peças, roque, “en passant”, peça tocada, 
posições ilegais, noções de empate, xeque e xeque-mate.

5. A delegação deverá obrigatoriamente ser dirigida, em 
todas as disputas, pelo professor responsável pelo Projeto de 
Xadrez na Unidade Educacional e/ou representante das Direto-
rias Regionais de Educação.

IV - Das formas de disputa:
1. As competições serão disputadas pelo “sistema suíço” 

de emparceiramento com 5 a 7 rodadas, definido tecnicamente 
pela equipe de arbitragem ou pelo “sistema schuring”, de 
emparceiramento quando houver um número igual ou inferior 
a 8 jogadores.

1.1. Os torneios disputados pelo “sistema schuring” de 
emparceiramento com até 4 (quatro) jogadores, deverão ser 
realizados em duplo turno.

1.2. Os organizadores do evento poderão optar, também, 
pela unificação de categorias quando houver número igual ou 
inferior a 8 jogadores.

2. O emparceiramento da 1ª rodada deverá estar pronto 
com antecedência e os ausentes serão eliminados antes da 2ª 
rodada.

2.1. Qualquer erro nos apontamentos dos resultados par-
ciais do torneio deverá ser comunicado à arbitragem antes do 
término da rodada seguinte, não sendo aceitas reclamações em 
rodadas posteriores.

2.2. Quando tratar-se da última rodada, as escolas terão 
o prazo de até 10 (dez) minutos após a publicação da clas-
sificação final do torneio para questionar eventual erro de 
apontamento.

3. Ritmo de jogo: decorridos 15 minutos, será declarado 
nocaute.

4. A contagem de pontos para as Unidades Educacionais 
será a soma de todos os pontos obtidos por seus jogadores 
conforme tabela abaixo:

1º colocado - 20 pontos
2º colocado - 15 pontos
3º colocado - 10 pontos
4º colocado - 9 pontos
5º colocado - 8 pontos
6º colocado - 7 pontos
7º colocado - 6 pontos
8º colocado - 5 pontos
9º colocado - 3 pontos
10º colocado - 1 ponto
4.1. A Categoria Sub-06 e Categoria Livre (absoluto e femi-

nino), não concorrerão à pontuação das Unidades Educacionais 
(EMEFs, EMEBSs, EMEFMs, CIEJAs e CLUBE DE XADREZ DOS 
CEUs).

4.2. As EMEIs terão pontuação apartada das demais Uni-
dades Educacionais.

5. Os critérios de desempate para as Unidades Educacio-
nais ocorrerão, pela ordem:

5.1. Maior número de colocações dos jogadores do 1º ao 
10º lugar;

5.2. Melhor colocação nas categorias de maior idade;
5.3. Melhor colocação na categoria absoluto;
5.4. Sorteio.
6. A contagem de pontos para as Diretorias Regionais de 

Educação será calculada pela somatória dos pontos obtidos por 
suas Unidades Educacionais na Fase Final do Xadrez por Equipe 
e Fase Final do Xadrez Individual.

V – Da classificação final:
1. A classificação final dos jogadores será determinada pela 

somatória dos pontos obtidos em cada rodada: 1 (um) ponto 
por vitória, 0,5 (meio) ponto por empate e 0 (zero) ponto por 
derrota.

2. Dos critérios de desempate:
2.1. “Sistema suíço” de emparceiramento, na ordem:
2.1.1. Partida(s) relâmpago(s) nocaute: 5 (cinco) minutos 

por 4 (quatro) minutos com empate favorecendo as pretas em 
caso de definição do 1º lugar, apenas para jogadores com 100% 
de aproveitamento.

2.1.1.1. Persistindo o empate na definição para o 1º lugar, 
aplicam-se os critérios de desempate dos itens 2.1.2, 2.1.3, 
2.1.4 e, se necessário, sorteio.

2.1.2. Milésimos medianos;
2.1.3. Milésimos totais;
2.1.4. Escore acumulado;
2.1.5. Partida(s) relâmpago(s) nocaute: 5 (cinco) minutos 

por 4 (quatro) minutos com empate favorecendo as pretas em 
caso de definição de vaga para a Fase Municipal, se empatados 
em todos os critérios referente aos itens 2.1.2., 2.1.3. e 2.1.4. 
A disputa será em turno único pelo “Sistema schuring” de 
emparceiramento.

2.1.5.1. Persistindo o empate, a vaga para a Fase Municipal 
será definida por sorteio.

2.2. “Sistema schuring” de emparceiramento, na ordem:
2.2.1. Confronto direto;
2.2.2. Sonneborn-Berger;
2.2.3. Nº de vitórias.
2.2.4. Partida(s) relâmpago(s) - nocaute: 5 (cinco) minutos 

por 4 (quatro) minutos com empate favorecendo as pretas, so-
mente em caso de definição da disputa pelo 1º lugar;

2.2.5. Sorteio.
VI - Dos árbitros:
1. Os árbitros serão designados pelos responsáveis da 

organização do evento nas Diretorias Regionais de Educação 
na Fase Regional e, pelo Setor de Programas Especiais – Xadrez 
Movimento Educativo, na Fase Municipal.

1.1. Será de competência da arbitragem o cálculo de rating 
dos enxadristas, nas Fases Regionais e Fase Municipal.

2. A quantidade de árbitros por torneio deverá respeitar 
a proporção de 1 (um) árbitro para cada 60 jogadores, e 1 
(um) árbitro para atuar no computador (emparceiramento das 
rodadas).

3. Os resultados, tanto da Fase Regional quanto da Fase 
Municipal deverão ser entregues somente aos organizadores do 
evento, impressos e de forma digital.

4. Os resultados finais deverão ser afixados no local dos 
torneios e a sua publicação por outros meios de comunicação, 
só será permitida após a sua divulgação e autorização dos 
organizadores do evento.

VII - Do regulamento técnico:
As competições serão regidas por esta Portaria e pelas 

regras vigentes da Federação Internacional de Xadrez – FIDE, 
com as seguintes adequações nas partidas disputadas com o 
uso de relógio:

1. Não será concedido bônus de tempo por lance ilegal;
2. O árbitro apontará a queda de seta nas partidas.
VIII - Da premiação:
1. Os 10 (dez) primeiros colocados de cada categoria (ab-

soluto e feminino) receberão medalhas, sendo que o Campeão 
de cada categoria (absoluto e feminino) além da medalha 
receberá troféu.

1.1. Na Categoria Sub-06 (absoluto e feminino), todos os 
alunos deverão receber medalhas de participação.

1.2. Nas demais categorias, a entrega das medalhas de 
participação é facultativa na Fase Regional e obrigatória na 
Fase Municipal.

2.1. “Sistema suíço” de emparceiramento, na ordem:
2.1.1. Minor Score;
2.1.2. Milésimos medianos;
2.1.3. Milésimos totais;
2.1.4. Escore acumulado;
2.1.5. Confronto direto;
2.1.6. Partida relâmpago nocaute: 5 (cinco) minutos por 4 

(quatro) minutos com empate favorecendo as pretas, somente 
em caso de definição do 1º e 2º lugar ou para definição de 
premiação, cabendo a cada equipe indicar um jogador para a 
disputa.

2.1.7. Sorteio nos demais casos.
2.2. “Sistema schuring” de emparceiramento, na ordem:
2.2.1. Minor Score;
2.2.2. Sonneborn-Berger;
2.2.3. Nº de vitórias;
2.2.4. Confronto direto;
2.2.5. Partida relâmpago nocaute: 5 (cinco) minutos por 4 

(quatro) minutos com empate favorecendo as pretas, somente 
em caso de definição do 1º e 2º lugar ou para definição de 
premiação, cabendo a cada equipe indicar um jogador para a 
disputa;

2.2.6. Sorteio nos demais casos.
VI - Dos árbitros:
1. Os árbitros serão designados pelos responsáveis da 

organização do evento nas Diretorias Regionais de Educação, 
na Fase Regional e, pelo setor de Programas Especiais – Xadrez 
Movimento Educativo, na Fase Municipal.

2. A quantidade de árbitros por torneio deverá respeitar 
a proporção de 1 (um) árbitro para cada 12 (doze) equipes, 
e 1(um) árbitro para atuar no computador (emparceiramento 
das rodadas).

3. Os resultados, tanto da Fase Regional quanto da Fase 
Municipal deverão ser entregues somente aos organizadores do 
evento, impressos e de forma digital.

4. Os resultados finais deverão ser afixados no local dos 
torneios e a sua publicação por outros meios de comunicação, 
só será permitida após a sua divulgação e autorização dos 
organizadores do evento.

VII - Do regulamento técnico:
As competições serão regidas por esta Portaria e pelas 

regras vigentes da Federação
Internacional de Xadrez – FIDE, com as seguintes adequa-

ções nas partidas disputadas com o uso de relógio:
1. Não será concedido bônus de tempo por lance ilegal;
2. O árbitro apontará a queda de seta nas partidas.
VIII - Da premiação:
1. Serão premiadas com medalhas, as Equipes: Campeã, 

Vice-Campeã e 3ª colocada de cada categoria (absoluto e femi-
nino), Fase Regional e Fase Municipal.

2. Receberão troféus as escolas classificadas em 1º, 2º e 3º 
lugares, Fase Regional e Fase Municipal.

IX – Das inscrições:
1. A inscrição e a participação das Equipes serão de inteira 

responsabilidade do professor responsável pelo Projeto de Xa-
drez e da Direção da Unidade Educacional.

2. Os responsáveis as encaminharão em planilha Excel (pa-
drão) fornecido pelo Setor Xadrez Movimento Educativo, dentro 
do prazo determinado em Congresso Técnico, via e-mail para 
sua respectiva Diretoria Regional de Educação.

2.1. Na Fase Regional caberá a Diretoria Regional de Edu-
cação, encaminhar as inscrições à Equipe de Arbitragem, com 
as planilhas devidamente conferidas respeitado o prazo de 15 
(quinze) dias antes do evento.

3. As inscrições deverão ser realizadas mediante preenchi-
mento da planilha padrão referida no item anterior, contendo 
os seguintes dados:

3.1. NOME COMPLETO DO ALUNO;
3.2. NOME DA ESCOLA;
3.3. DRE;
3.4. DATA DE NASCIMENTO;
3.5. SEXO;
3.6. Nº DO EOL.
4. Cada Unidade Educacional e Clube de Xadrez dos CEUs, 

poderá inscrever até 1 (uma) equipe por categoria (absoluto e 
feminino).

5. A inscrição deverá conter no mínimo, de 4 (quatro) 
nomes por Equipe.

6. Não será permitida a inscrição de participantes em faixa 
etária abaixo de sua categoria.

6.1. Será permitida a inscrição de participantes em faixa 
etária acima da sua categoria, visando facilitar a formação das 
equipes.

7. Todas as alterações nas listas das inscrições deverão 
ser feitas dentro do prazo estipulado pela Diretoria Regional 
de Educação.

7.1. Não serão permitidas inscrições de Escolas no dia do 
torneio, assim como eventual alteração na lista nominal dos 
participantes.

Art. 5º - Os Jogos Estudantis de Xadrez Individual referidos 
no inciso II do artigo 3º desta Portaria observarão aos seguintes 
regulamentos:

I - Das Categorias:
Os Jogos serão disputados em 14 categorias:
1. Sub-06 (absoluto e feminino).
2. Sub-08 (absoluto e feminino).
3. Sub-10 (absoluto e feminino).
4. Sub-12 (absoluto e feminino).
5. Sub-14 (absoluto e feminino).
6. Sub-16 (absoluto e feminino).
7. Categoria Livre (absoluto e feminino).
II - Dos jogos:
1. Fase Regional: sob a responsabilidade das Diretorias Re-

gionais de Educação – DREs, deverão ocorrer em locais e horá-
rios por elas definidos e realizados no decorrer do 2º semestre.

2. Fase Municipal: sob a responsabilidade do setor de 
Programas Especiais – Xadrez Movimento Educativo e ocorrerá 
no 2º semestre.

3. Em casos de absoluta excepcionalidade e por motivos 
justificados, a equipe

organizadora do evento poderá transferir ou adiar jogos, 
independentemente de consulta prévia às Unidades Educa-
cionais.

III - Da participação:
1. Na Fase Regional jogarão entre si os jogadores inscritos 

dentro da mesma DRE, em suas respectivas categorias absoluto 
e feminino.

2. A Fase Municipal será disputada pelos 10 (dez) primei-
ros colocados de cada categoria absoluto e feminino, da fase 
anterior.

2.1. Excetua-se do disposto neste item quando tratar-se da 
Categoria Sub-06 (absoluto e feminino), que terá participação 
somente na Fase Regional.

2.2. Não será permitida a substituição de alunos ausentes.
2.2.1. Alunos transferidos dentro da Rede Municipal de 

Ensino representarão a Unidade Educacional a qual está re-
gularmente matriculado no ano em curso, não comportando a 
realização de substituições.

2.2.2. Em caso de alunos transferidos fora da Rede Munici-
pal de Ensino (escola particular ou estadual), e fora da cidade 
de São Paulo, ficará permitida a substituição pela DRE.

3. Só poderão participar dos Jogos Estudantis de Xadrez 
Individual, os alunos

regularmente matriculados na Rede Municipal de Ensino, 
representando a Unidade Educacional ou Clube de Xadrez dos 
CEUs em que estiverem matriculados.

3.1. Excetua-se do disposto neste item:
3.1.1. Quando tratar-se da Categoria Livre (absoluto e femi-

nino), poderão participar ex-alunos e comunidade, em categoria 

promovendo a integração e o intercâmbio dos participantes 
das Unidades Educacionais, ampliando as oportunidades de 
socialização, favorecendo o surgimento de novos talentos re-
presentativos do esporte, bem como a melhoria da autoestima 
e da integração social.

Art. 3º - Os Jogos Estudantis de Xadrez da Rede Municipal 
de Ensino compreenderão as seguintes Modalidades:

I – Jogos Estudantis de Xadrez por Equipe;
II – Jogos Estudantis de Xadrez Individual.
Art. 4º - Os Jogos Estudantis de Xadrez por Equipe referidos 

no artigo anterior observarão as seguintes regulamentações:
I – Das categorias:
Os jogos serão disputados em 10 categorias:
1. Sub-08 (absoluto e feminino).
2. Sub-10 (absoluto e feminino).
3. Sub-12 (absoluto e feminino).
4. Sub-14 (absoluto e feminino).
5. Sub-16 (absoluto e feminino).
II - Dos jogos:
1. Fase Regional: sob a responsabilidade das Diretorias 

Regionais de Educação devendo acontecer em locais e horários 
por ela definidos e realizados no decorrer do 1º semestre.

2. Fase Municipal: sob a responsabilidade do Setor de 
Programas Especiais – Xadrez Movimento Educativo e deverá 
acontecer no 1º semestre.

3. Em casos de absoluta excepcionalidade e por motivos 
justificados, a equipe

organizadora do evento poderá transferir ou adiar jogos, 
independentemente de consulta prévia às Unidades Educa-
cionais.

III - Da participação:
1. Na Fase Regional jogarão entre si as Equipes inscritas 

dentro da mesma Diretoria Regional de Educação, em suas 
respectivas categorias (absoluto e feminino).

2. A Fase Municipal será disputada pelas Equipes campeãs 
e vice-campeãs de cada categoria (absoluto e feminino) da 
fase anterior.

3. Só poderão participar dos Jogos Estudantis de Xadrez 
por Equipe, os alunos

regularmente matriculados na Rede Municipal de Ensino, 
representando a Unidade Educacional em que estiverem ma-
triculados.

3.1. Excetua-se do disposto neste item, quando tratar-se de 
alunos matriculados em Clube de Xadrez dos CEUs, e que não 
pertencem a Rede Municipal de Ensino.

4. Cada Equipe deverá ser composta por 4 (quatro) joga-
dores titulares e 2 (dois) jogadores que atuarão como reserva 
da equipe.

4.1. A inscrição de jogadores reserva será opcional.
4.2. A ordem dos tabuleiros obedecerá à ordem da relação 

nominal entregue no ato da inscrição.
4.3. É obrigatório o uso de uniformes por todos os inte-

grantes da Equipe.
4.3.1. O jogador que não se apresentar uniformizado, não 

poderá iniciar a partida no match.
4.3.2. O tempo gasto para providenciar o uniforme, será 

computado no tempo de partida do jogador.
4.4. A Equipe deverá ter, no mínimo, 3 (três) jogadores para 

iniciar o match.
4.5. Configurar-se-á W.O. às Equipes que se apresentarem 

com apenas 2 (dois) jogadores.
5. Em caso de substituição, prevalecerá o “sistema olímpico 

de escalação”.
5.1. A Equipe deverá entregar a escalação à arbitragem, 5 

(cinco) minutos antes do início de cada rodada.
5.2. As Equipes que não tiverem jogadores reservas ins-

critos, na falta de um jogador, deverá ficar vago o tabuleiro 
ausente.

6. Cada Equipe deverá ter um capitão, o qual será o res-
ponsável pela resolução de qualquer problema administrativo.

6.1. O capitão, ou qualquer outro integrante da Equipe 
poderá se responsabilizar pelo preenchimento, conferência e 
assinatura da súmula, ao final de cada match.

6.2. O capitão, assim como qualquer jogador, ficará obriga-
do a seguir as instruções constantes na 17ª minuta das regras 
definida no Congresso de Elista – FIDE.

7. Os integrantes de uma Equipe não poderão iniciar suas 
partidas enquanto não houver o correto preenchimento da 
súmula.

7.1. Após o término do match, fica obrigado o último 
representante das Equipes a assinar a súmula devidamente 
preenchida.

7.2. A não entrega da súmula ao final do match, implicará 
em dupla derrota.

8. São condições mínimas para participação no evento, 
conhecimentos quanto ao objetivo do jogo; definição de lance: 
Movimento das peças, roque, “en passant”, peça tocada, posi-
ções ilegais, noções de empate, xeque e xeque-mate.

9. A delegação deverá obrigatoriamente ser dirigida, em 
todas as disputas, pelos professores responsáveis pelo Projeto 
de Xadrez na Unidade Educacional e/ou representante das 
Diretorias Regionais de Educação.

IV - Das formas de disputa:
1. As competições serão disputadas pelo “sistema suíço” 

de emparceiramento com 5 a 7 rodadas, definido tecnicamente 
pela equipe de arbitragem ou pelo “sistema schuring” de 
emparceiramento quando houver um número de até 8 Equipes.

1.1. Os torneios disputados pelo “sistema schuring” de 
emparceiramento com até 4 Equipes, deverão ser realizados 
em duplo turno.

1.2. Nos Torneios disputados pelo “sistema suíço” de em-
parceiramento, a Equipe que ficar “bye” na 1ª rodada, receberá 
1 (um) ponto pelo match, estabelecendo o placar final de 4 
(quatro) partidas a zero.

1.2.1. A partir da 2ª rodada, a Equipe que ficar “bye” rece-
berá 0,5 (meio) ponto pelo match, estabelecendo o placar final 
de 2 (duas) partidas a zero.

2. Qualquer erro de escalação deverá ser apontado pelo ca-
pitão da Equipe que se sentir prejudicada, enquanto transcorrer 
o match, e a arbitragem só verificará a irregularidade mediante 
reclamação formal.

3. Ritmo de jogo: decorridos 15 minutos será declarado 
nocaute.

4. A contagem de pontos para as Unidades Educacionais 
será a soma de todos os pontos obtidos pelas suas Equipes, 
conforme tabela abaixo:

1º colocado - 20 pontos
2º colocado - 15 pontos
3º colocado - 10 pontos
4º colocado - 9 pontos
5º colocado - 8 pontos
6º colocado - 7 pontos
7º colocado - 6 pontos
8º colocado - 5 pontos
9º colocado - 3 pontos
10º colocado - 1 ponto
5. Os critérios de desempate para as Unidades Educacio-

nais serão, na ordem:
5.1 Maior número de colocações das Equipes do 1º ao 

10º lugar;
5.2. Melhor colocação nas categorias de maior idade;
5.3. Melhor colocação na categoria absoluto;
5.4. Sorteio.
V – Da classificação final:
1. A classificação final das Equipes será determinada pela 

somatória dos pontos obtidos em cada match: 1 (um) ponto 
por vitória, 0,5 (meio) ponto por empate e 0 (zero) ponto por 
derrota.

2. Dos critérios de desempate:
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